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Objectivos da disciplina
          Dada a importância da fiscalidade para os cidadãos em geral e para as empresas em particular, pretende-se fornecer uma formação que permita, em primeiro lugar, identificar os princípios e conceitos básicos da fiscalidade nas suas diversas vertentes e, em segundo lugar, o conhecimento sistemático dos principais elementos do sistema fiscal português (IRS, IRC, IVA e contribuições para a segurança social) numa perspectiva teórico-prática que tome por núcleo central a  empresa.  .
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Horas/semana:                          4,0 ( 2TP x  2H )

Responsável:                            Professor dr. Manuel H. Freitas Pereira
Linhas programáticas

· Introdução. Enquadramento disciplinar da fiscalidade.
·  O imposto - noção, distinção de outras figuras, estrutura e dinâmica do imposto, classificação dos impostos.
· O direito fiscal - fontes, interpretação e integração das leis fiscais, aplicação das leis fiscais no espaço e no tempo, sujeitos e garantias da obrigação fiscal,  meios de defesa dos contribuintes.
· A fiscalidade, a economia e a gestão - nível de fiscalidade e estrutura fiscal, política fiscal ( os benefícios fiscais ).
· O sistema fiscal português - evolução recente; estrutura actual; perspectivas.
· Estudo sistemático dos principais impostos: IRS, IRC e IVA; contribuições para a segurança social
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Programa:

I - Parte geral

1. Introdução. Enquadramento disciplinar da fiscalidade. Importância da fiscalidade.

2. O imposto

2.1. Noção de imposto

2.2. O imposto e algumas figuras afins

2.3. Estrutura e dinâmica do imposto

       2.3.1. Facto gerador do imposto. A incidência de um imposto

       2.3.2. Matéria colectável, taxas e colecta

       2.3.3. As operações de lançamento, liquidação e cobrança

2.4. Classificação dos impostos

       2.4.1. Impostos directos e impostos indirectos

       2.4.2. Impostos reais e impostos pessoais

       2.4.3. Impostos de quota fixa e impostos de quota variável

       2.4.4. Impostos periódicos e impostos de obrigação única

       2.4.5. Impostos principais, impostos acessórios e impostos dependentes

       2.4.6. Impostos estaduais e impostos não estaduais

2.4.7. Impostos sobre o rendimento, impostos sobre o património e impostos sobre a despesa

3. Direito fiscal

3.1. Fontes de direito fiscal

3.2. Interpretação e integração da lei fiscal

3.3. Aplicação da lei fiscal no tempo e no espaço

3.4. Relação jurídico-fiscal

3.4.1. Obrigação fiscal e obrigações fiscais acessórias

3.4.2. Sujeitos da obrigação fiscal. Substituição e responsabilidade fiscais.

            3.4.3. Garantias da obrigação fiscal

3.5.  Garantias  dos contribuintes

4. A fiscalidade, a economia e a gestão

4.1. Nível de fiscalidade e esforço fiscal 

4.2. Estrutura fiscal

     4.3. Política fiscal

4.3.1. Noção

4.3.2. Objectivos

4.3.3. Os benefícios fiscais

          4.3.3.1. Conceito

          4.3.3.2. Modalidades

                4.3.3.3. Situação portuguesa

II - Parte especial

5 O sistema fiscal português

5.1. Noção de sistema fiscal. Tipologia. Princípios de tributação 

5.2. Sistema fiscal português

       5.2.1. Evolução recente

       5.2.2. Estrutura actual

       5.2.3. Perspectivas

6. Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS)

6.1.  Incidência

6.1.1. Incidência real

6.1.2.  Incidência pessoal

 6.2.  Determinação do rendimento colectável

      6.2.1. Regras gerais

           6.2.2.  Deduções

6.2.3. Processo de determinação do rendimento tributável

6.3. Taxas

6.4. Liquidação

 6.4.1. Regras gerais

6.4.2. Deduções à colecta

6.5. Pagamento

            6.5.1. Regras gerais

 6.5.2. Retenções na fonte

6.5.3. Pagamentos por conta

6.6. Obrigações acessórias

7. Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC)

7.1. Incidência

             7.1.1.  Sujeitos passivos

7.1.2. Base tributável

        7.1.3. Extensão da obrigação de imposto

   7.1.4. Regime de transparência fiscal

        7.1.5. Período de tributação

7.2.  Isenções

7.3.  Determinação da matéria colectável

 7.3.1.Regras gerais

7.3.2. Lucro tributável

7.3.2.1.   Conceito. O papel da contabilidade.

7.3.2.2.   Componentes do lucro tributável. Gastos não dedutíveis.

7.3.2.3. Especialização dos exercícios

7.3.2.4.    Valorimetria de inventários

      7.3.2.5.    Depreciações e amortizações

7.3.2.6. Imparidades e Provisões

7.3.2.7. Mais-valias e menos-valias

7.3.2.8. Dedução de lucros anteriormente tributados

7.3.2.9. Reporte de prejuízos

7.3.2.10. A aplicação de métodos indirectos. 

   7.4. Taxas

7.5.Liquidação e pagamento

            7.5.1. Deduções à colecta

            7.5.2. Retenções na fonte

            7.5.3. Pagamentos por conta. O caso do pagamento especial por conta.

      7.6. Obrigações acessórias

8. Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)

  8.1. Incidência 

             8.1.1. Incidência real. Operações tributáveis.

             8.1.2. Sujeitos passivos

             8.1.3. Territorialidade e localização das operações tributáveis.

8.1.4. Facto gerador e exigibilidade

8.2. Isenções

8.2.1. Isenções completas e isenções incompletas

8.2.2. Principais isenções nas operações internas

8.3. Valor tributável

  8.4. Taxas

       8.5.  Liquidação e pagamento

8.5.1. O exercício do direito à dedução. Limitações.

8.5.2. Pagamento do imposto

8.6. Obrigações dos contribuintes

8.7. Regimes especiais de tributação

8.8. O regime do IVA nas transacções intracomunitárias

9. Contribuições para a segurança social

9.1. Regime dos trabalhadores por conta de outrem

  9.2. Regime dos trabalhadores independentes  

  9.3. Benefícios parafiscais

  9.4. Processo e formas de pagamento

